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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
LEI Nº 4.096, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2008. 
(Autoria do Projeto: Deputada Eurides Brito) 
Dispõe sobre as normas sanitárias e estabelece tratamento simplificado e diferenciado 
para a produção, o processamento e a comercialização de produtos artesanais comestíveis 
de origem animal, vegetal e de microorganismo ou fungo no Distrito Federal e dá 
outras providências. 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA 
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI: 
Capítulo I 
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 
Art. 1º A produção, o processamento e a comercialização de produtos comestíveis de 
origem animal, vegetal e de microorganismo ou fungo, sob forma artesanal, no Distrito 
Federal, sujeitar-se-ão às normas estabelecidas nesta Lei. 
Parágrafo único. O responsável pela produção, processamento e comercialização dos 
produtos comestíveis, sob forma artesanal, nos termos desta Lei, responderá legal e 
judicialmente pelas conseqüências à saúde pública, caso se comprove omissão ou negligência 
de sua parte no que diz respeito à higiene, adição de produtos químicos ou biológicos 
ou a práticas indevidas de beneficiamento, embalagem, conservação, transporte e 
comercialização. 
Art. 2º Entende-se por forma artesanal de produção, processamento e comercialização 
de produtos comestíveis de origem animal, vegetal e de microorganismo ou fungo, para 
efeitos desta Lei, o processo utilizado na obtenção, no transporte e na venda de produtos 
comestíveis que mantenham características tradicionais, culturais ou regionais, realizado 
em pequena escala. 
Parágrafo único. São considerados passíveis de produção e processamento sob forma 
artesanal as seguintes matérias-primas, seus derivados, produtos e subprodutos: 
I – de origem animal: 
a) carnes; 
b) leite; 
c) ovos; 
d) peixes, crustáceos e moluscos; 
e) anfíbios; 
f) apícolas; 
g) mocotó; 
h) outros devidamente aprovados pelos órgãos sanitários competentes; 
II – de origem vegetal: 
a) frutas; 
b) hortaliças; 
c) raízes e tubérculos; 
d) cana-de-açúcar; 
e) grãos e cereais; 
f) outros devidamente aprovados pelos órgãos sanitários competentes; 
III – de origem de microorganismos ou fungos. 
Art. 3º É considerada como produção, processamento e comercialização artesanal de 
produtos comestíveis de origem animal, vegetal e de microorganismo ou fungo em pequena 
escala, para efeitos desta Lei, aquela que gerar uma Renda Bruta Anual de até R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais) por estabelecimento e que possuir mão-de-obra 
predominantemente familiar, limitando-se as contratações a 50% (cinqüenta por cento) 
da quantidade total de pessoas envolvidas na produção, no processamento e na comercialização 
dos produtos. 
§ 1º O valor estabelecido no caput será corrigido, anualmente, no mesmo mês em que esta 
Lei for sancionada, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC ou por outro 
índice que venha a substituí-lo. 
§ 2º Quando o estabelecimento for constituído por grupos, associações ou cooperativas, 
o limite de sua Renda Bruta Anual pode corresponder ao somatório da Renda Bruta 
Anual dos indivíduos que integram o estabelecimento. 
§ 3º Para efeitos do cálculo referido no § 2º, a cota individual será sempre inferior ou igual 
ao limite definido no caput, não podendo o somatório da Renda Bruta Anual dos indivíduos 
que integram o estabelecimento exceder oito vezes esse limite. 



Art. 4º Entende-se por estabelecimento de produção, processamento e comercialização 
artesanal de alimentos de origem animal, vegetal e de microorganismo ou fungo, para 
efeitos desta Lei, a estrutura física, doméstica ou microindustrial, pessoa física ou jurídica, 
destinada ao recebimento, obtenção e depósito de matéria-prima, elaboração, acondicionamento, 
reacondicionamento, armazenamento e venda em pequena escala de produtos 
artesanais comestíveis de origem animal, vegetal e de microorganismo ou fungo, 
situada nas áreas urbanas e rurais do território do Distrito Federal. 
§ 1º Os produtos artesanais comestíveis de origem animal, vegetal e de microorganismo 
ou fungo devem ser produzidos, processados e comercializados em estabelecimentos 
apropriados para esse fim, ficando vedada a produção em locais destinados a atividades 
que prejudiquem o recebimento, a obtenção e o depósito de matéria-prima, bem como 
sua elaboração, acondicionamento, reacondicionamento, armazenamento e venda. 
§ 2º São consideradas áreas rurais aquelas definidas pelo Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial do Distrito Federal – PDOT. 
Capítulo II 
DAS COMPETÊNCIAS E OBRIGAÇÕES 
Art. 5º Competem ao Poder Público do Distrito Federal, por meio dos órgãos sanitários 
competentes, as ações de vigilância, fiscalização e controle sanitário dos produtos artesanais 
de origem animal, vegetal e de microorganismo ou fungo, bem como a orientação e 
o treinamento de técnicos e auxiliares, conforme disciplinado no regulamento desta Lei. 
Art. 6º Todo estabelecimento de produção, processamento e comercialização artesanal 
de alimentos de origem animal, vegetal e de microorganismo ou fungo situado no âmbito 
do Distrito Federal deve possuir registro no órgão sanitário competente do Distrito 
Federal, conforme regulamento desta Lei. 
Art. 7º O registro referido no art. 6º, bem como sua renovação, terá isenção de taxas e 
será requerido ao órgão sanitário competente, instruindo-se os processos com os seguintes 
documentos: 
I – requerimento dirigido ao titular do órgão competente, solicitando o registro e a 
inspeção do estabelecimento de produção e comercialização artesanal de produtos de 
origem animal, vegetal e de microorganismo ou fungo; 
II – croqui ou planta baixa das instalações, domésticas ou microindustriais, compatível 
com a capacidade pleiteada; 
III – relação discriminada dos equipamentos e fluxograma simplificado de produção; 
IV – fórmula do produto processado; 
V – cópias dos documentos pessoais: Carteira de Identidade – RG, Cadastro de Pessoa Física 
– CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, Contrato Social e alterações; 


